DECRETO Nº 8.162
DE 16 DE JULHO DE 2018
ALTERA DISPOSITIVOS DO DECRETO Nº 7.941, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2017, QUE REGULAMENTA A INSTALAÇÃO DE ‘PARKLETS’ NO MUNICÍPIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:
Art. 1º O “caput” e o parágrafo 1º do artigo 9º, do Decreto nº 7.941, de 05 de dezembro de 2017, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 9º Cumpridos todos os requisitos previstos neste decreto e na hipótese de decisão favorável à instalação, da Comissão Municipal de ‘Parklets’, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano providenciará o cumprimento do disposto no artigo 93, parágrafo 3º, da Lei Orgânica do Município.
§ 1º Após a publicação do decreto que outorga permissão de uso do espaço público no Diário Oficial do Município, a Comissão Municipal de ‘Parklets’ convocará o interessado para assinar o termo de permissão de uso para instalação, manutenção e remoção do mobiliário urbano, conforme Anexo I deste decreto.”
Art. 2° O Termo de Permissão de Uso, Anexo I do Decreto nº 7.941, de 05 de dezembro de 2017, fica substituído pelo Anexo Único deste descreto.
Art. 3° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 16 de julho de 2018. 

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 16 de julho de 2018. 
THALITA FERNANDES VENTURA
Chefe do Departamento
ANEXO ÚNICO
TERMO DE PERMISSÃO DE USO Nº ___/(ANO)
PROCESSO Nº
TERMO DE PERMISSÃO DE USO, A TÍTULO PRECÁRIO E GRATUITO, POR PRAZO DETERMINADO, DE BEM PÚBLICO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE SANTOS E (NOME DO/A PERMISSIONÁRIO/A).
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE SANTOS, doravante designado simplesmente PERMITENTE, com sede na Praça Visconde de Mauá, Centro, em Santos/SP, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 58.200.015/0001-83, neste ato representado pelo Sr. (...), Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano, devidamente autorizado pelo Sr. Prefeito Municipal, e, de outro lado, Sr.(a) (NOME DO/A PERMISSIONÁRIO/A), doravante designado simplesmente PERMISSIONÁRIO(A), com endereço na (...),  inscrito no CPF/MF sob n.º (...) e por este último, na forma de sua representação, foi dito que, sendo-lhe outorgada permissão de uso de bem público, conforme autorizou o Decreto Municipal nº -------, de ---- de ---------, subscreve o presente instrumento, concordando com os termos e condições, pelos quais se obriga:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O PERMITENTE autoriza o uso, a título precário e gratuito, por prazo determinado, ao PERMISSIONÁRIO, para as finalidades especificadas, nos termos do Decreto Municipal nº -----------------, de ------ de ---------, do bem a seguir descrito:

“descrever espaço público conforme planta apresentada (localização e dimensões)".
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO: A permissão de uso será outorgada pelo prazo de 01 (um) ano, podendo ser prorrogada por iguais períodos mediante termo de aditamento, sem que seja excedido o prazo máximo de 05 (cinco) anos. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FINALIDADE: A Permissão de Uso tem por finalidade a instalação, manutenção, limpeza e remoção de mobiliário urbano “Parklet” de acordo com a localização, planta aprovada e demais procedimentos observados nos autos do Processo Administrativo nº (...) e conforme a decisão favorável da Comissão Municipal de “Parklets”.
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO PERMISSIONÁRIO: O PERMISSIONÁRIO obriga-se a:

I – usar o bem exclusivamente para a finalidade prevista neste Termo;
II – respeitar todas as normas, regras e procedimentos estabelecidos no Decreto nº 7.941, de 05 de dezembro de 2017.

CLÁUSULA QUINTA – DA REVOGAÇÃO: A Permissão de Uso poderá ser revogada, a qualquer tempo, por desvio de finalidade, descumprimento de qualquer das condições estabelecidas neste termo, no Decreto nº 7.941, de 05 de dezembro de 2017, ou previstas no Decreto nº (decreto de outorga de permissão de uso) ou, ainda, quando o interesse público o exigir.

CLÁUSULA SEXTA – DA REVERSÃO: A revogação da permissão de uso não gerará para o permissionário direito à indenização de qualquer natureza, inclusive por benfeitorias realizadas, ainda que necessárias, que passarão a integrar o bem e reverterão ao patrimônio municipal.
E por estarem de pleno acordo com o presente instrumento, subscrevem-no em duas vias de igual forma e teor, na presença de duas testemunhas, adiante identificadas, para que produza todos os efeitos legais, pelo que eu, ________________________, o digitei, dato e assino. 

Santos, _____/____/_______.

_______________
PERMITENTE

_______________

PERMISSIONÁRIO
_______________

TESTEMUNHA

_______________

TESTEMUNHA
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